
,

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 	 1

,

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10540/000.551/92-11	 .

LAM
,

Sess%o de 21 de outubro de 1994	 ACORD-O NR. 101-87.380
,

RECURSO NR.: 80.513 - FINSOCIAL - EX8N 1987/92 	 '

RECORRENTE : OLINTO RODRIGUES FERNANDES E CIA LTDA
F

RECORRIDA : DRF EM VITORIA DA CONQUISTA-DA

I
FINSOCIAL. Dada a característica de imposto inomi
nado, de competéncia residual da União, assumida
pelo FINSOCIAL, anteriormente ao advento da Cons-

	

tituição de 1988, conforme jurisprudOncia pacífica 	 l'
dos Tribunais e decisório do Supremo Tribunal Fe-

F.deral (RE 105674 	 1/Pernambuco, de 16.12.92, inse-
re-se este nas disposiçbes de que trata o artigo

	

150 da Lei no. 5.172/66. Em consequéncia, havendo 	 i
acorrido o fato gerador sem qualquer pagamento do
tributo, não se configurou o lançamento, hipótese
em que a decadOncia se opera em conformidade com
as disposiOes do artigo 173 do C.T.N.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por OLINTO RODRIGUES FERNANDES E CIA LTDA.

,
ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, declarar decadente o

direito de a Fazenda Nacional constituir a crédito relativo ao exerci-
L

	

cio de 1986 e, no mérito, por maioria de votos, dar provimento parcial 	 II

ao recurso, para excluir a importância que exceder a aplicação da ali- :

	

quota de 0,5'Z definida pelo D.L. 1.940/82, e o encargo da TRD relativo 	 1I

	

ao período de fev. a julho de 1991, nos termos do relatório e voto que	 1

	

passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conselheiro jEZER DE 	 1

OLIVEIRA CANDIDO, quo excluía apenas o enca 

ut

rgo da TRD.

1
Sala das Sessbes, em 21 de oubro de 1994 	
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- PRESIDENTE

144
ROBERTO WILLIAM SONçALVES	 - RELATOR

GÂ5
VISTO EM	 LUIZ FERNANDO OLIVEI"\P DE MORAES 	 - PROCURADOR DA Fe,

SESSMO DE';:
o Nti 1994	 Z E: NDA NACIONAL ..

et i N 
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, RAUL PIMENTEL, SE -

B ASTIMO RODR. 1 SUES CABRAL. . AUSENTE: 5 n 31.i ST I F ./ CADANI E NTE „ O O ON S E' .. HE: I RO

CELSO ALVES FEITOSA. );
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n' 10540/000.551/92-11
Recurso n 	 S0513	 Acórdão n9 101-87.380

Relatório

O FINSOCIAL, objeto desta lide, è par
cialmente reflexivo do auto de infração lavrado contra a mosma empre
sa, Olinto Rodrigues Fernandes & Cia. Ltda, Processo n'
10540/000.549/92-79, através do qual lhe foi exigido o imposto de ren-
da de pessoa jurídica. Naquele, o sujeito passivo, nas duas instâncias
administrativas, contestou, parcialmente a exigência, promovendo a
quitação das parcelas não impugnadas.

NO presente processo, o lançamento diz
respeito à exigência reflexiva do FINSOCIAL, estendendo-a á falta de
recolhimento relativamente ao período de , j anel 	 a dezembro/91.

Na fase impugnatória o sujeito passivo
argumenta COM a preclusão, para OS periodos não abrangidos pela pres-
crição qiiinniu,,nal.

A autoridade recorrida mantém o lanCaMen -
to fundada nos argumentos de queN

a) no processo matriz foi i .....
gualmente mantida a exigência do imposto de renda de pessoa juridicap

b) quanto á prescrição, O De-
creto a' 92.698, de 21.05.86, prescreve em 10 anos a ação para cobran -
ca das contribui0es devidas ao FINSOOIAL, contados da data prevista
para o seu recolhimentop

c) não cabe	 a adminisração
discutir a constitucionalidade das leis.

IFICOPfOrMade,,, O sujeito passivo i*::ILLork7..!
a este Colegiado, argumentando da questionalidade do FINSOCIAL junto
ao Supremo Tribunal Federal.

E o Relatório.	 ?, n

15 IT11;1,Wit0k

.1



'
MINISTERIO DA FAZENDA	 3•
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Processo n' 10540/000.551/92-11
Recurso n' 80513	 Acórdão nQ 101-87.380

VOTO

CONSFIHEIRO ROBERTO WILLIAM OONçALVES -	 RELATOR

TOMO COOheCiMento do recurso, dada sua
tempestividade.

Preliminarmente, no tocante à exigência
reflexiva no presente OrOC2SSO !, FINSOCIAL incidente sobre OMiSSãO de
recO ita, a partir de pretensa omissão de compras, apurada 2M processo
do	 imposto	 dt::.á	 Renda	 de	 Pessoa	 Jurídica,	 processo	 n'
10540/000.579/92 	 79, este Colediado ja se manifestou a respeito, con
forms Acórdão n' 101-86.369, de 26 de abril de 1994.

Na oportunidade, em relatório e voto por
mim apresentados, por unanimidade de votos, foi provido o recurso do
sujeito passivo, no que este constestara da exigência. Dada a relação
de causalidade reflexiva entre o presente 2 aquele processo, há que
excluir-se da lide O FINSOCIAL incidente sobre aqueles valores.

Quanto à exigência do FINSOCIAL retroati-
va a janeiro/86, por falta de recolhimento, através de auto de infra
ção datado do 05 ..08.92, ciência do sujeito passivo em 05.11.92 (fls.
06), a aliquotas diferenciadas, fixadas em normas legais posteriores
ao Decreto-lei n' 1.940/82, distintas questes aí 5f.,, apresentam, face
à manifestação do Supremo Tribunal Federal a respeito do assunto.

E pacífica a jurisprudência nos Tribunais
acerca da natureza tributária do FINSOCIC-41  , como imposto inominado ,
de competência residual da União, anteriormente á Carta Constitucional
de 1988.

Em Recurso Fxtraordinário n ."
150674-1/Pernambuco, o Supremo Tribunal Federai, em sua composição
PLenária, consideroU que o artigo 56 do At odas Disposiçbes Consttu
cionais Transitórias emprestou ao FINSOCIAL características de contri-
buição. No mesmo Re foram declaradas inconstitucionais todas as alte-
raOes legais que afetaram o Decreto 	 lei n 1.940/82, após o ,›-vento
da Carta Constitucional de 1988. 	 ,,-

Ál'' \	 )	
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PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n' 10540/000,551/92-11
Recurso n 	 80513	 Acórdão n 101-87.380	 !

Acórdãos recentes deste Colegiado a res-
peito da matéria, entre os quais cito OS de ri". 101-86.777 e
108.01.1'17, aprovados á unaminidade, tem explicitado que, embora as
decisges do Supremo Tribunal Federal não tenham efeito 'erga omnes"
são definitivas, vez que provindas da mais alta Corte de Justiça do
País, dado que os precedentes desempenham, nos Tribunais, 2 devem de ''
sempenhar, também na Administação, papel de significativo relêvo,

Esse posicionamento deste Conselho de
Contribuintes

a) acolhe jurisprudência c:1c)
Tribunal Federal Regional, ia. Região, expresso na apelação Cível n'
94.01.11819-1-MG, de 30.04„94,de OU2 as decisges do Supremo Tribunal
Federal, por questges de pratiçidade e OOM s21)5U.,, jevem ser obbff,deLidas
pelas autoridades administrativas, "não se devendo esperar que o Sena

1
do exercite a atribuição prevista no artigo 52, inciso X, para não
cumprir a lei tida por inconstitucional";:

b) respalda-se em posicionamen-
tos da própria Consultoria Geral da Republica, a qual tem reafirmado,
ao longo dos tempos, que a orientação administrativa não há de estar
em conflito com a jurisprudência dos Tribunais.

Cite 	 se, a exemplo, o Parecer C-15, de	 1'
13.12.60, do Consultor Geral da Republica Leopoldo Casar de Miranda
Lima Filho, recomendando não teimar a Administração em alimentar ou
acrescer litígio, inutilmente, "PM aberta oposição a norma jurispru-
dencial firmemente estabelecida, consciente de que seus atos sofrerão I

reforma, no ponto, por parte do Poder Judiciário'. "roubando-se, e à
Justiça, tempo utilizável nas tarefas ingentes que lhes cabem, COMO
instrumento da realização do interesse coletivo".

Nesse contexto examino a matéria não ob
jato de autuação reflexiva.

Por assumir o caráter de imposto inomina
do, anteriormente ao texto constitucional de 1988, o FINSOCIA1  , quanto
à decadência 2 prescrição, rege-se, nesse período, pelas normas da Lei
n' 5.172/66. Dadas as características de tributo. nesse período. seu
lançamento é por homologação, conforme, aliás, O reconhece o Decre-
to 	  el. n '2.049/813 „arti g os 1:111"„ E • 9 ' e 12 .

Face aos pressupostos acima mencionados,
forçoso é reconhecer 	 se due.4

a) a exigência do FINSOCTAL, em
lançamento de oficio, datado de 05.08,92, ciente o suje .ito passi,v7) em

Ili$
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Processe n' 10540/000.551/92-11
Recurso n' 805.1.3	 Acórdão n9 101-87.380 ,

I

05.11.92, retroativa a período anterior à Constituição de 1988, somen-
te pode Se ater a fatos gGradores ocorridos até janeiro/87, inclusive,
por força das disposiçbes insitas no artigo 150, da Lei n' 5.172/66.
Porquanto, havendo ocorrido O fato gerador do tributo, SEM 011e qual-
quer pagamento tenha se efetuado, não Se configurou o lançamento su-
jeito ,1 homologação. Nessa hipótese a decadéncia Se opera em CenfOr-

	

midade com o disposto no artigo 173 da Lei n' 5.172/66; ressalte-se, 	 •
por oportuno, que o artigo 3' do Decreto	 lei n' 2.049/83 diz respeito 	 .

	

à homologação do lançamento, prevista no parágrafo 4, artgi o150. do	 •

C.T.N..

-
' I 	 V

	b) a aliquotas e base de cálcu-	 1,
í,lo do FINSOCIal S 'ãO fixadas no Decreto-lei n' 1.940/82, sendo inexigí-

veis, por inconstitucionais. as alteraçbes promovidas pelos artigo 9"
da Lei n" 7.689/88, artigo 1' da Lei n' 7.894/S9 e artigo 1' da Lei n'
8/90, todas efetuadas após O advento da constituição de 1988.

11
Quanto á TRD, como juros moratoríos, con

-1
	forme já expresso eM diversos Acórdãos deste Colegiado, entre os quais 	 11

11cito o de n' 101-86.539. de 18.05.94, por força do artigo 5', XXXVI,

	

da Constituição Federal, a artigo 106 do C.T.N., G face à vígéncia do	 11
artigo 2' do Decreto-lei n' 1.736/79 Quando do advento da Medida Pro -

.:

	

visoria n' 298/91, transformada na Lei ri" 8.218/91, é inaplicável a 	 „.	 ,
exidencia da TRD, como juros de mora, anteriormente a 01.08.91.

11

Nessa linha de juizos, dou provimento
parcial ao recurso para; ,,

a )	 excluir	 da	 exigencia

	

O FINSOCI( L anteriormente janeiro/87, face á data de ciéncia do auto 	 -,,
de infração, 05.11.92 (fls. 06);

;11

b) ajustar a alíquota de inci-
A	 ,

dÊnCia àquela fixada no Decreto-lei n' 1.940/82;'
i=

, ei i	 F. '' I' E3 C3 C 3: A 1.... :,
C) eKcluir da base	 de	 Cál	 ICU0

	

OS valores tomados por reflexo do processo n'	 11

le: 11 0/(.. -) k. 1 .549/92 	 79, providos no respectivo recurso, e, dos encargos	 •
cruh . atór.,\o:, a TR.) , COMO juros de mora, anteriormente a agosto/91;

	

I ,,	 4114 ,... !ri	 t'l

	

f	 '/P ',/

ROBERT C3 i.)3 1 1.... I._ :c A NI 1:3 C3 Ki f4-. A I_ '-..) E E3 -	 --- R E 1.... A T O R.	 1 4
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